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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo (hoje 
Instituto de Segurança Social, I. P.), na Secretaria -Geral do Ministério 
da Defesa Nacional, na extinta Direcção -Geral de Viação e na Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, das quais se destacam 
as tarefas seguintes:

a) Assessoria nas áreas de consulta jurídica, de gestão de recursos 
humanos e de contencioso administrativo no âmbito da Administração 
Pública (AP);

b) Autoria de projectos normativos de regulação da actividade ad-
ministrativa;

c) Representação de membros do Governo e de dirigentes de nível 
superior da AP;

d) Participação em grupos de trabalho e comissões técnicas;
e) Júri em concursos de selecção e recrutamento de pessoal, em 

procedimentos de selecção para reinício de funções de pessoal em 
mobilidade especial e em concursos públicos para aquisição de bens 
e serviços.

Participação em trinta e sete (37) acções e cursos de formação que 
totalizam 966 horas e 30 minutos de duração.

Conhecimentos de informática na óptica do utilizador, tanto em am-
biente Apple/Mac como em ambiente PC (Windows: Word, Excel, 
Powerpoint e Outlook).

Prestação de serviços de consultadoria e apoio jurídico, entre 1992 
e 31 de Maio de 1998, a diversas empresas nas áreas da publicidade, 
da construção e promoção imobiliária, do ambiente e saneamento e do 
comércio internacional.

Exercício de funções docentes e de investigação no ensino superior 
privado, bem como de tradução e de revisão de obras e manuais uni-
versitários em ciências sociais e políticas.

Fluência nas línguas inglesa, francesa e castelhana.
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 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico
e Arqueológico, I. P.

Anúncio n.º 13161/2011

Projecto de decisão relativo à fixação da zona especial de protecção
 (ZEP) do Marco da IV Légua, freguesia

de Alverca, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa

1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos arti-
gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço 
público que, com fundamento em parecer do Conselho Consultivo, de 
23/ 03/ 2010, é intenção do IGESPAR, I. P., propor à tutela a fixação 
da zona especial de protecção (ZEP) do Marco da IV Légua, da fre-
guesia de Alverca, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, www.cm -vfxira.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apre-
sentadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 
dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP 
será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão 
efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

3 de Agosto de 2011. — O Director, Gonçalo Couceiro. 
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 Anúncio n.º 13162/2011

Projecto de Decisão relativo à classificação como Monumento de 
Interesse Público (MIP), do Campus do LNEC, freguesia de 
São João de Brito, concelho Lisboa, distrito Lisboa, e à fixação 
da respectiva zona especial de protecção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos arti-

gos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço 
público que, com fundamento em parecer da Secção do Património 
Arquitectónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA -CNC), de 18/ 03/ 2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a 
S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Cultura a classificação como 
Monumento de Interesse Público, do Campus do LNEC, sito na Av. 
do Brasil 101, freguesia de São João de Brito, concelho de Lisboa, 
bem como a fixação da respectiva zona especial de protecção (ZEP), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cmlisboa.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, n.º 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 
37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

3 de Agosto de 2011. — O Director do IGESPAR, I. P., Gonçalo 
Couceiro. 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.º 12527/2011
I — Através do aviso n.º 3763/2011 (2.ª série), publicado no Diário 

da República de 3 de Fevereiro e divulgado na bolsa de emprego público 
com o código de oferta OE201102/0015, em 4 de Fevereiro de 2011, 
foi aberto o procedimento concursal com vista ao provimento do cargo 
de direcção intermédia de 2.º grau, de chefe de divisão de Informação 
Orçamental, da Direcção de Serviços do Orçamento, do mapa de pessoal 
dirigente da Direcção -Geral do Orçamento.

II — Concluído o respectivo procedimento concursal e mediante 
proposta fundamentada do correspondente júri, nos termos dos n.os 8, 9 
e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 
64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, nomeio 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de chefe 
de divisão de contabilidade de Informação Orçamental, da Direcção de 
Serviços do Orçamento, do mapa da Direcção -Geral do Orçamento, a 
licenciada em Gestão de Empresas, Maria Luísa Morais Simões Cipriano, 
com os seguintes fundamentos:

1 — Possui responsabilidade comprovada pelo cumprimento das 
atribuições cometidas à Divisão de Serviços de Informação Orçamental, 
pelo artigo 2.º da Portaria n.º 346/2007, de 30 de Março, uma vez que 
exerce, em regime de substituição, as funções de Chefe de Divisão de 
Contabilidade da Divisão de Serviços de Informação Orçamental;

2 — Detém comprovada experiência nas áreas de acompanhamento 
da execução orçamental e preparação do Orçamento do Estado, na 
elaboração das componentes da síntese de execução orçamental da 
DGO, na elaboração de pareceres de natureza orçamental e o relatório 
de análise da execução orçamental;

3 — Demonstrou possuir capacidade de liderança, gestão, inovação 
e motivação de equipas, para efectuar e promover trabalho em equipa, 
capacidade de análise e de planeamento e espírito de iniciativa orientado 
para resultados.

III — A presente nomeação, que tem cabimento orçamental no orça-
mento de funcionamento da Direcção -Geral do Orçamento para 2011, 
produz efeitos a 1 de Setembro.

IV — Conforme o disposto no artigo 21.º, n.º 10, do Estatuto do 
Pessoal Dirigente, anexa -se a nota relativa ao currículo académico e 
profissional da nomeada.

5 de Setembro de 2011. — O Subdirector -Geral, Eduardo Sequeira.

Nota curricular
Maria Luísa Morais Simões Cipriano
Pós -Graduação em Auditoria Contabilística, Económica e Financeira 

pela Universidade Autónoma de Lisboa.
Licenciatura em Gestão de Empresas pela Universidade Independente.
Bacharelato em Contabilidade e Administração pelo Instituto Superior 

de Contabilidade e Administração de Lisboa.
Chefe de Divisão de Análise Orçamental e Financeira da Direcção de 

Serviços do Orçamento da Direcção -Geral do Orçamento (DGO), em 
regime de substituição, de 14 de Setembro 2010 até à presente data.

Técnica Superior na Direcção de Serviços do Orçamento da DGO, 
desde Janeiro de 2009 a Setembro 2010.

Técnica Superior de Orçamento e Conta Especialista, na 1.ª Delegação 
da DGO, na qual efectuou o acompanhamento da execução orçamental 
dos Encargos Gerais do Estado, Presidência do Conselho de Ministros 
e Ministério da Justiça, desde Novembro de 1997, data de ingresso na 
Direcção -Geral do Orçamento, até Dezembro de 2009.

Coordenação e realização de auditorias no âmbito das atribuições da 
DGO, de 2004 a 2006.

Exerceu funções na área da contabilidade em empresas privadas, entre 
Fevereiro de 1993 e Novembro de 1997.

Frequência de cursos de formação profissional nas áreas da contabi-
lidade pública, jurídica, informática e línguas.
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 Despacho n.º 12528/2011
I — Através do aviso n.º 7981/2011 (2.ª série), publicado no Diário da 

República de 30 de Março e divulgado na bolsa de emprego público com 
o código de oferta OE201103/0484, em 31 de Março de 2011, foi aberto 
o procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, de chefe de divisão de contabilidade de Acompanha-
mento do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e de 
Acompanhamento do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, 




